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Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

 
Assunto:  Montantes dos apoios a atribuir em 2026 no âmbito do RJAAC 

 

 

A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeito de admissão, requerimento 

com pedido de respostas por escrito, dirigido ao Governo Regional, nomeadamente à Secretaria 
Regional da Educação, Cultura e Desporto. 
 

 

 

 

 

23 de março de 2026 

 

 
 

 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 
A Representação Parlamentar do BE/Açores 
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Exma. Sra. Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto 
 

No passado dia 20 de março de 2026 foi publicado em Jornal Oficial o Despacho n.º 597/2026 

relativo aos montantes dos apoios atribuídos por área artística no âmbito do Regime Jurídico de 

Apoios a Atividades Culturais (RJAAC) para 2026. 

Contudo, a forma como o processo tem vindo a decorrer tem suscitado forte preocupação entre 
os agentes culturais da Região, nomeadamente pela ausência de transparência, pela 

desarticulação da informação disponibilizada e pelos sucessivos atrasos no procedimento. 

Importa sublinhar que este é o primeiro procedimento realizado ao abrigo do Decreto 

Regulamentar Regional n.º 1/2015/A, de 28 de janeiro, que traz uma nova regulamentação ao 

regime jurídico de apoios a conceder aos agentes que desenvolvem atividades culturais de 

relevante interesse para a Região, aprovado pelo DLR n.º 29/2006/A, de 8 de agosto, alterado e 

republicado pelo DLR n.º 9/2014/A, de 3 de julho. Importa ainda relembrar que o Governo 
Regional afirmou que este novo regulamento tinha por objetivo simplificar, clarificar e tornar mais 

previsível a atribuição de apoios às atividades culturais. 

No entanto, o que se verifica é precisamente o contrário. 

Em modelos de referência, como o da DGARTES, os concursos asseguram, desde o momento 

da sua abertura, a divulgação dos montantes disponíveis por tipologia e patamar. E, no momento 

de divulgação de resultados, é feita a identificação clara das candidaturas avaliadas, a 

correspondência direta entre classificação, proposta de financiamento e montante atribuído e é 

disponibilizada de forma integrada toda a informação necessária para o exercício do direito de 
audiência prévia. 

Nada disto está a acontecer no presente procedimento do RJAAC 2026. 

De acordo com informação tornada pública por diversas entidades do setor, bem como por 

documentos enviados aos candidatos, verifica-se que: 

● As candidaturas ao RJAAC 2026 foram submetidas em setembro de 2025, já com 

indicação do patamar de apoio pretendido por cada entidade; 

● Em 6 de março de 2026, a Direção Regional da Cultura (DRAC) comunicou as 
classificações atribuídas às candidaturas e a ata do júri, sem qualquer indicação dos 

montantes de apoio ou do enquadramento em patamares; 

● Foi aberto prazo para audiência prévia dos interessados, apesar da ausência de 

informação essencial para uma pronúncia informada; 
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● Apenas em 20 de março de 2026 foi publicado despacho com os montantes globais por 

patamar, determinando simultaneamente que os candidatos indiquem novamente o 

patamar a que se candidatam, no prazo de 15 dias, apesar dessa informação já ter 

sido submetida no momento da candidatura; 

● Se o que se pretende é um reenquadramento voluntário por parte dos candidatos, por 

se considerar que estes já são “conhecedores da sua avaliação, e consequentemente 
da sua posição na lista ordenada” (citando a própria Sra. Secretária) e que, por isso, 

“têm previsibilidade relativamente aos apoios que serão atribuídos, processo este que 

é automático”, é preciso notar que a falta de informação sobre os patamares a que 

concorreram os outros candidatos não permite conhecer a sua efetiva posição na lista 

ordenada, pelo que a pretensão fica desprovida de sentido. 

● Independentemente do atrás disposto, este procedimento implica um atraso adicional 

significativo, podendo ultrapassar vários meses até à contratualização e pagamento 
efetivo dos apoios. 

Assim como está e conforme exposto no pedido de esclarecimentos do MOVA – Movimento pela 

Arte e Cultura nos Açores, a informação disponibilizada não permite aos candidatos 

compreender: 

● Se as suas candidaturas são propostas para financiamento; 

● Em que tipologia de apoio se enquadram; 

● Qual o montante associado; 

● Qual a sua posição efetiva na lista ordenada. 

Esta situação compromete, inclusivamente, o exercício do direito de audiência prévia, por falta 

de informação completa, clara e coerente. 

Por outro lado, a Associação de Juventude Viola da Terra denunciou publicamente um conjunto 

de incongruências adicionais no procedimento, designadamente: 

● A duplicação de pedidos de informação já submetida em fase de candidatura; 

● A ausência de resposta da DRAC a pedidos de esclarecimento dos candidatos; 

● A indefinição dos critérios de seriação final das candidaturas em função dos 
patamares; 

● A existência de atrasos acumulados que poderão empurrar o pagamento dos apoios 

para o período de verão, com impacto direto na execução dos projetos culturais. 

Importa ainda sublinhar que o próprio despacho publicado refere que os montantes foram 

definidos com base nos valores atribuídos em 2025, o que levanta dúvidas quanto ao 
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planeamento do procedimento, uma vez que essa informação poderia e deveria ter sido 

disponibilizada no momento da abertura do concurso ou, no limite, após a aprovação do 

Orçamento da Região para 2026. Acresce que as entidades desconhecem os critérios por detrás 

da opção de definir a atribuição de apoios com base nos valores atribuídos em 2025.  

  

 
Assim, nos termos estatutários e regimentais e atendendo ao exposto, a Representação 
Parlamentar do BE/Açores solicita a V.ª Ex.ª resposta às seguintes questões: 
 
 

1. Por que motivo não foram divulgados, em simultâneo com as classificações das 

candidaturas, os respetivos patamares e montantes de apoio, impedindo uma leitura 

completa dos resultados? 
 

2. Como justifica o Governo Regional a abertura do prazo de audiência prévia sem que os 

candidatos dispusessem de toda a informação necessária para se pronunciarem de 

forma fundamentada? 

 

3. Por que razão foi solicitado aos candidatos que indiquem novamente o patamar de 

apoio, quando essa informação já constava das candidaturas submetidas em setembro 

de 2025? 
 

4. Qual o modelo concreto de seriação das candidaturas em função dos patamares e 

classificações, e como será garantida a equidade entre projetos que concorram a 

diferentes patamares? 

 

5. Em que momento do procedimento foram definidos os montantes e o número de 

projetos a apoiar por patamar, e quais os critérios utilizados para essa definição? 
 

6. Se, como foi afirmado pela SRECD, a atribuição dos apoios foi feita com base nos 

resultados de 2025, por que motivo se optou por esta solução? 

 

7. Como será assegurado o financiamento de projetos com classificações elevadas caso 

o número de candidaturas exceda os limites definidos para determinado patamar? 

 

8. Por que motivo os resultados das avaliações permaneceram, em alguns casos, durante 
várias semanas sem comunicação aos candidatos após a sua homologação? 
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9. Que medidas pretende o Governo Regional adotar para garantir que futuros concursos, 

ao abrigo do novo regime, respeitem os princípios de transparência, previsibilidade e 

simplificação que estiveram na base da sua criação? 
 

10. Para que datas prevê o Governo Regional a conclusão do processo, a celebração dos 

contratos e o pagamento efetivo dos apoios no âmbito do RJAAC 2026? 

 

 

A Representação Parlamentar do BE/Açores 

 

 

 

23 de março de 2026 


